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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 1 

                                                                                                               

                                                                                                       São Paulo, 6 de setembro de 2023. 

 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E JULGAMENTOS – CPLJ DO DEPARTAMENTO 

DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE AMERICANA 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 05/23 / PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 315/23 

 Contratação de empresa de engenharia civil, objetivando a EXECUÇÃO DAS SUBADUTORAS DE 

ÁGUA TRATADA SA-01 (ETA – CR 01) E SA-16 (CR 08 – CR 16), conforme projetos, pelo método 

não destrutivo HDD, incluindo DEMOLIÇÃO, ESCAVAÇÃO, REATERRO, PERFURAÇÃO 

DIRECIONAL POR MÉTODO NÃO DESTRUTIVO, RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS COM 

FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E TODOS OS SERVIÇOS 

CORRELATOS, de acordo com as especificações constantes no termo de referencia. 

 

A empresa BBL Engenharia, Construção e Comércio Ltda, inscrita no CNPJ nº: 05.406.235/0001-00, 

sediada no endereço na Rua Mergenthaler, 81 - Vila Leopoldina, São Paulo - SP, 05311030 vem, 

respeitosamente, por meio deste, solicitar esclarecimentos referentes às autenticações das 

assinaturas do edital supracitado.  

 

No item 5.7 do referido Edital, consta o seguinte trecho: 

 

"5.7. Os referidos documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo 

de cópia reprográfica, autenticadas por tabelião de notas ou por oficiais do Registro 

Civil das Pessoas Naturais, ou os documentos poderão ser autenticados na sessão de 

Licitação, por membros da Comissão, com a apresentação do original." 

 

Entretanto, considerando o Decreto Municipal Nº 12.873, de 9 de dezembro de 2021 e as leis federais 

LEI Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021, LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020 e 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001, que regulamentam as assinaturas 

eletrônicas com os entes públicos, gostaríamos de esclarecer o seguinte ponto: 

 

Será aceita como equivalente a autenticação em cartório a utilização de assinaturas 

eletrônicas pelo método ICP – BRASIL, juntamente com os documentos comprovantes de 

validação e autenticação eletrônica? 

 

Agradecemos antecipadamente pela atenção e aguardamos a resposta. 

 

Cordialmente, 

BBL Engenharia, Construção e Comércio Ltda. 


